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Abstract
The purpose of this article is to present a systemic 
approach to monitoring and assessing the programs 
of the Brazilian Development Bank, BNDES. The BNDES’ 
experience with such assessment started with the use 
of the Logical Framework, which played an important 
role in revealing the purposes and effectiveness 
indexes of programs the Bank has supported. However, 
it was found that the LogFrame was not appropriate 
for more complex programs, in which systemic effects 
are more important. Therefore, the main incentive was 
to create a tool that was able to shape and encompass 
the effects of the BNDES’ so-called structuring pro-
grams. Thus, this paper develops the “Systemic Analysis 
of Effectiveness” concept, based on the conceptual Ba-
lanced Scorecard and Systems Theory frameworks to 
create a systemic approach to analyze the effects of a 
public policy. Then, the method was applied to the BN-
DES’ Technological Fund (Funtec), a non-refundable 
BNDES’s instrument, aiming to support academia and 
companies cooperation to develop applied techno-
logical research. The method proved appropriate in 
structuring Funtec, showing results with more details 
than expected from the LogFrame. 
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Resumo
O objetivo deste artigo é apresentar uma abordagem sistêmica para o 
Monitoramento e Avaliação (M&A) de programas do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). A experiência do BNDES 
em M&A foi iniciada com o uso do Quadro Lógico, que teve um importan-
te papel na explicitação dos objetivos e indicadores de efetividade dos 
programas operacionalizados pelo Banco. Entretanto, constatou-se 
que o Quadro Lógico não era adequado aos casos de programas mais 
complexos, nos quais os efeitos sistê-
micos são mais relevantes. A motivação 
principal, então, foi criar uma ferra-
menta capaz de modelar e captar os 
efeitos dos programas do BNDES clas-
sificados como estruturantes. Para tal, 
este artigo desenvolve o conceito de 
Análise Sistêmica de Efetividade, basea-
do no arcabouço conceitual do Balan-
ced Scorecard e na Teoria de Sistemas, 
para criar uma abordagem sistêmica 
de análise dos efeitos de uma políti-
ca pública. Em seguida, o método foi 
aplicado ao caso do Fundo Tecnológico 
do BNDES (Funtec), um instrumento 
de apoio não reembolsável, cuja fina-
lidade é apoiar projetos cooperativos 
entre academia e empresas de pesquisa 
tecnológica aplicada. O método mos-
trou-se adequado para a modelagem do 
Funtec, apresentando resultados com 
maior riqueza do que seria esperado 
com a aplicação do Quadro Lógico. 
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Introdução
Há mais de 30 anos as instituições multila-

terais de desenvolvimento vêm dedicando 

esforços para monitorar e avaliar suas opera-

ções de apoio ao desenvolvimento. 

Esse exercício de Monitoramento e Avaliação 

(M&A) se intensificou, tal como se observa 

na atualidade, a partir da Segunda Guerra 

Mundial, quando os governos em todo mun-

do – sobretudo no Ocidente – começaram a 

investir maciçamente em políticas públicas e 

em pesquisas que dessem suporte às inter-

venções nas questões sociais. Em muitas ins-

tituições o monitoramento e avaliação pas-

saram a ser parte integrante do processo de 

planejamento e gestão de programas e pro-

jetos, visando à maior eficiência na aplicação 

de recursos e à maior eficácia e efetividade 

nos resultados das intervenções.1

Nesse contexto, surgiram diversas ferramen-

tas que ajudaram a modelar tais intervenções. 

Uma das primeiras e mais utilizadas dessas 

ferramentas foi o Quadro Lógico2. 

Pertencente à família de modelos lógicos 

cujo objetivo é explicitar a teoria da mudan-

ça, ou a teoria do programa, o Quadro Lógico 

(QL) é um instrumento de planejamento no 

qual são representadas as relações de causa 

e efeito entre atividades, produtos e servi-

ços bem como efeitos esperados. O método 

explicita o que se espera com a intervenção 

e seleciona os indicadores que vão captar 

as respectivas mudanças desejadas. Assim 

o QL estrutura o monitoramento periódico 

desses indicadores, a correção de eventuais 

desvios durante a implantação da interven-

ção e, por consequência, a sua avaliação. Em 

sua difusão nas práticas internacionais, esse 

instrumento apresentou variações de forma 

e nomenclatura, como Matriz de Resultados e 

Marco Lógico. 

Alguns modelos de M&A incorporaram, des-

de a fase de planejamento da intervenção 

até a futura avaliação, as partes interessadas 

(Stakeholders), por considerá-las fundamen-

tais para seu sucesso. Assim se desenvolveu a 

metodologia ZOPP3, no qual a construção do 

QL se dá com a participação de vários inter-

locutores.

Mais recentemente foi desenvolvida uma 

metodologia que identifica que os objetivos 

pretendidos por uma intervenção ocorrem 

preponderantemente em função da mudança 

de comportamento dos diversos atores en-

volvidos. Desta forma o método considera as 

partes interessadas como parceiros no suces-

so da intervenção. Trata-se do Outcome Map-

ping, ou Mapeamento de Resultados4.

O BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimen-

to Econômico e Social), em 2011, formalizou a 

estrutura responsável pela construção de um 

Sistema de M&A5. Entre as atividades condu-

zidas desde então se destaca a utilização do 

QL na formulação, monitoramento, avaliação 

e renovação de programas. Essa metodologia 

foi escolhida devido a sua simplicidade na 

aplicação e entendimento. 

A experiência do BNDES revelou, entretanto, 

que nos casos em que se quer captar trans-

formações econômicas e sociais complexas 
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1	  Entende-se por efetividade a geração de efeitos ocasionada por uma intervenção, provocando mudanças quantitativas ou 

qualitativas na realidade. Esses efeitos podem ser alcançados em diferentes momentos no tempo, e podem ser mais ou menos 

influenciados por fatores externos à intervenção.

2	 Pfeiffer, 2000.

3	 Planejamento de Projeto Orientado por Objetivos (da sigla em alemão ZOPP). Um manual está disponível em: < http://cursos.

campusvirtualsp.org/pluginfile.php/36543/mod_page/content/7/M3C5_Minguillo_2003.pdf>.

4	 Earl, Carden e Smutylo, 2001.

5	 A Gerência de Avaliação de Efetividade e Emprego na Área de Planejamento. Para maiores informações sobre as avaliações 

de efetividade realizadas pelo BNDES, acesse: <http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/BNDES_

Transparente/Efetividade/>.

possivelmente deve-se abrir mão da simpli-

cidade do QL para adotar ferramentas mais 

potentes de M&A. Assim, percebeu-se que 

a aplicabilidade da ferramenta depende da 

situação concreta que se quer avaliar, bem 

como dos objetivos e do alcance da avaliação. 

O presente artigo aborda um desenvolvimen-

to metodológico para o M&A de intervenções 

complexas, aqui denominado Análise Sistê-

mica de Efetividade (ASE).Este texto se estru-

tura em cinco seções. Além desta introdução, 

na segunda é apresentado um rápido histó-

rico sobre os instrumentos operacionais do 

BNDES e sobre a implantação do Sistema de 

M&A neste Banco; na terceira são descritas as 

bases conceituais da ASE, bem como os res-

pectivos procedimentos metodológicos; e na 

quarta seção a metodologia ASE é aplicada ao 

caso do Fundo Tecnológico do BNDES (Fun-

tec), sendo apresentado na última parte deste 

texto suas conclusões. 

O aprendizado com M&A 
no BNDES
O BNDES é um dos principais instrumentos do 

Governo Federal para o investimento fixo na 

economia. Desembolsou, nos últimos 12 me-

ses encerrados em setembro de 2014, aproxi-

madamente 188,5 bilhões de reais no apoio às 

ações de desenvolvimento dos mais diferen-

tes tipos e nos mais diferentes setores.

Dentre as intervenções apoiadas, encontram-

-se investimentos industriais e de infraestru-

tura, aquisição de máquinas e equipamentos, 

bens de produção, insumos e serviços, in-

serção internacional de empresas brasilei-

ras, subscrição de valores mobiliários e pro-

jetos nas áreas da cultura e meio ambiente. 

Além disso, o BNDES está presente no apoio 

a projetos de inclusão social e de inclusão 

produtiva. Em todos esses casos, os projetos 

apoiados pelo Banco são orientados por prio-

Análise Sistêmica de Efetividade: uma aplicação ao BNDES Funtec”



74

ridades e políticas transversais, como inova-

ção, desenvolvimento regional e política de 

responsabilidade socioambiental. 

Os clientes que podem acessar são majori-

tariamente pessoas jurídicas: empresas in-

dustriais, comerciais, de serviços ou do se-

tor agropecuário, cooperativas, associações, 

fundações, organizações da sociedade civil 

de interesse público (OSCIP). Também podem 

ser apoiadas esferas da administração públi-

ca, principalmente as municipais e estaduais, 

e até mesmo pessoas físicas, como o micro-

empreendedor ou o agricultor familiar.

As operações também podem acontecer de 

forma direta, ou seja, com a análise e a contra-

tação da operação diretamente pelo BNDES, 

ou de forma indireta, por meio de intermedi-

ários financeiros (principalmente bancos co-

merciais) credenciados pelo Banco, que assu-

mem o risco da operação.

Assim, implantar o Sistema de M&A numa 

organização com essa complexidade certa-

mente traz alguns desafios: em primeiro lugar 

pelo tamanho do BNDES6, em segundo por 

sua complexidade – como explicitado ante-

riormente, são projetos cujos objetivos, tipo 

de cliente e desenhos financeiros são bem di-

ferentes. E em terceiro lugar por seu sistema 

organizacional: é necessário mudar a cultura 

de trabalho para incluir aspectos avaliativos 

de efetividade.

A primeira preocupação, então, da equipe in-

cumbida do Sistema de M&A foi de tornar os 

instrumentos operacionais do BNDES avaliá-

veis. Assim o uso do QL foi particularmente 

útil para o M&A de programas operacionais7. 

Com ele foi possível explicitar os objetivos 

dessas intervenções apoiadas pelo Banco 

em termos de efetividade, bem como acom-

panhar os respectivos indicadores, que per-

mitem sinalizar se elas estão caminhando no 

sentido esperado.8 

O uso do QL no BNDES não é um fato isolado 

no cenário brasileiro. A disseminação desse 

instrumento pode ser verificada em docu-

mentos do TCU9, da Fundação Dom Cabral10, 

assim como do IPEA11. 

Em que pese sua comprovada utilidade, isto 

é, da facilidade de compreensão e aplica-

ção, a lógica sobre a qual o QL se baseia 

é linear e simplificadora. Em intervenções 

mais complexas tal linearidade não capta 

satisfatoriamente toda a riqueza de efeitos 

potenciais.

Assim, o desenvolvimento do sistema de M&A 

do BNDES, a partir desse primeiro avanço 

(tornando os programas operacionais avaliá-

veis), demanda diferentes métodos capazes 

de captar a complexidade de diversas outras 

intervenções. Nesse sentido, foi elaborada a 

ASE, a ser detalhada a seguir.

Análise Sistêmica de 
Efetividade (ASE)
Os instrumentos operacionais do BNDES ge-

ram efetividades potenciais em diferentes 

níveis de abrangência. Assim, aqueles cuja 

efetividade potencial se concentra em torno 

de seus objetivos declarados podem ser clas-

sificados como Finalísticos. Para estes, o QL 
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6	 Em 2013, o volume de desembolsos do BNDES foi aproximadamente 2,2 vezes maior do que o desembolso do Grupo Banco 

Mundial (inclui BIRD, AID, IFC e RETF).

 

7	 O BNDES executa suas intervenções por meio de linhas, fundos, produtos e programas. 

8	 Uma aplicação desse processo de trabalho está apresentada no BNDES Setorial n. 36, com o Programa de Apoio ao Desen-

volvimento do Setor Aquícola (Proaquicultura). Há outros exemplos publicados, como no BNDES Setorial n. 33 e na Revista do 

BNDES n. 41, que apresentam, respectivamente, os QLs do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Fármacos e do 

Apoio ao Setor de Acervos.

9	 BRASIL, 2001.

10	 Que pode ser acessado em: <http://www.gife.org.br/artigo-planejamento-e-avaliacao-de-projetos-sociais-o-marco-logico-

-revisitado-15629.asp>.

11	 Cassiolato e Gueresi, 2010.

parece ser suficiente para explicitar efeitos e 

permitir sua avaliação. Entretanto, em outros 

níveis a efetividade potencial vai além dos 

seus objetivos declarados, por ter impactos 

sistêmicos, ou seja, se concentra na contribui-

ção para outros programas ou políticas. Tais 

instrumentos operacionais podem ser classi-

ficados como Estruturantes, que serão o foco 

do presente trabalho. 

É possível deixar mais claro esses conceitos 

utilizando dois hipotéticos programas pú-

blicos: (a) programa de apoio ao microem-

preendedorismo em áreas de baixa renda 

e (b) programa de formação profissional de 

jovens em áreas carentes. Ambos os progra-

mas são meritórios para o apoio público e 

têm efeitos diretos e indiretos relevantes. 

A diferença está onde se concentra a efeti-

vidade potencial em cada caso. No primeiro 

programa pode-se reconhecer seu sucesso 

no aumento da geração de renda na comu-

nidade, que é seu objetivo declarado. No se-

gundo, o objetivo declarado é o aumento da 

quantidade de jovens com formação profis-

sional. O sucesso desse programa, entretan-

to, espraia na empregabilidade dos jovens, 

na queda da violência, no afastamento das 

drogas etc. Ou seja, a efetividade do progra-

ma seria principalmente sistêmica. Assim, a 

nosso ver, esse programa seria Estruturante, 

enquanto o primeiro seria Finalístico. Claro 

que essa classificação não é absoluta: tanto 

os programas finalísticos possuem aspec-

tos estruturantes, como os estruturantes 

têm aspectos finalísticos. Então a questão é 

identificar em qual nível se concentra seus 

efeitos potenciais.
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Quando há uma maior densidade em efeitos 

sistêmicos, o QL não é o instrumento mais ade-

quado para M&A justamente por se concentrar 

nos efeitos dos objetivos declarados. Nesses 

casos parece ser mais adequada uma ferramen-

ta que permita perceber e caracterizar com mais 

clareza os efeitos sistêmicos e seus indicadores. 

A ASE se utiliza do arcabouço conceitual do BSC 

para criar uma abordagem sistêmica de análise 

dos efeitos de uma política pública. Para expli-

citar claramente o sentido dessa afirmação, é 

necessário dividi-la em duas partes: em pri-

meiro lugar, a abordagem sistêmica do ferra-

mental conceitual do BSC e, em segundo lu-

gar, a aplicação do BSC não a uma empresa ou 

uma organização, mas a uma política pública. 

A metodologia do BSC foi desenvolvida ori-

ginalmente para comunicação e gestão da 

estratégia empresarial. Esta metodologia 

permite tratar o planejamento empresarial 

com uma visão sistêmica, pois envolve toda 

a cadeia de criação de valor da empresa (nas 

perspectivas de competências, processos, 

marketing etc.) em sua estratégia. Por outro 

lado, tal metodologia tem a flexibilidade para 

ser adaptada aos órgãos da administração 

pública e às organizações sociais. Nesses ca-

sos as perspectivas devem ser adaptadas de 

acordo com os objetivos das organizações-

-alvo. Por exemplo, uma organização social 

que se dedica à formação de músicos colo-

caria a perspectiva financeira como a base do 

mapa estratégico, pois é a partir da captação 

de fundos que as outras dimensões podem 

ser desenvolvidas até o cumprimento de sua 

missão. Em contrapartida, no mapa de uma 

empresa privada, a perspectiva financeira 

ocupa a posição superior, pois a lucratividade 

é a razão de ser da empresa12. 

O segundo passo metodológico consiste em 

aplicar o BSC a uma política pública13 . Quando 

se trata da empresa/organização na aplicação 

tradicional do BSC, o sujeito do planejamento 

(empresa/organização) já está suficientemen-

te definido quanto ao seu funcionamento, 

suas partes e seus objetivos. Diferentemente 

desse uso tradicional, sua aplicação para um 

programa ou política possibilita que o sujeito 

do planejamento seja ampliado da empresa 

para a coletividade de organizações e popula-

ções que são os públicos-alvo da referida po-

lítica pública. Essa mudança requer o amparo 

conceitual da Teoria de Sistemas para definir 

quem são os sujeitos do planejamento. 

A Teoria Geral de Sistemas foi proposta pelo 

biólogo alemão Ludwig von Bertalanffy, em 

trabalho publicado em 1969, intitulado Ge-

neral System Theory14. Baseado em várias 

disciplinas – Biologia, Sociologia, Psicologia, 

Antropologia etc. –, o conceito de Sistema 

Aberto descreve as ações e interações de um 

organismo dentro de um ambiente. Este Sis-

tema pode ser compreendido como um con-

junto de partes em constante interação e se 

constitui num todo sinérgico, ou seja, o todo 

é maior que a soma de suas partes. Assim, é 

orientado para determinados propósitos e 

está em permanente relação de interdepen-

dência com o ambiente externo. Essa interde-

pendência deve ser entendida como a dupla 

capacidade de influenciar o ambiente exter-

no e ser influenciado por ele.
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12	 Kaplan e Norton, 2004.

13	 Kunz e Schaaf, 2011.

14	 Bertalanffy, 1969.

Embora o objetivo da ASE seja, tal qual no 

Quadro Lógico, a descrição dos objetivos da 

intervenção e dos efeitos desejados bem 

como a escolha de métricas de acompanha-

mento, seu foco de atenção é diferente: en-

quanto o QL foca na intervenção e seus efei-

tos, a ASE procura enxergar o sujeito sobre 

o qual a intervenção ocorre, em suas várias 

dimensões, características e funcionamento. 

Por isso a ASE é mais apropriada para a mo-

delagem de intervenções estruturantes, com 

maior grau de complexidade e com efeitos 

sistêmicos. Utilizando uma metáfora da área 

de saúde para melhor esclarecer o conceito, 

a ASE procura ver não só o remédio, mas tam-

bém o paciente que vai tomá-lo. 

A ASE estrutura a modelagem de uma inter-

venção nos seguintes procedimentos:

—— descreve a população-alvo como um 
sistema, ao definir os elementos desse 
sistema, suas inter-relações, insumos, 
produtos e suas relações com o exterior;

—— descreve as características do sistema 
segundo as perspectivas do BSC – com-
petências, processos e atendimento aos 
clientes/público-alvo;

—— descreve a política ou programa como 
uma intervenção no funcionamento do 
sistema, ao explicitar seus objetivos em 
cada uma das perspectivas definidas na 
etapa anterior;

—— Define indicadores para monitoramento 
desses objetivos.

A seguir, será apresentada a aplicação do mé-

todo para o caso do Funtec, em que será pos-

sível ilustrar detalhes desses procedimentos 

metodológicos.

Análise Sistêmica de 
Efetividade do Funtec
O Funtec é um instrumento de apoio não re-

embolsável do BNDES, que tem por finalida-

de apoiar a pesquisa científica e tecnológica 

aplicada de projetos desenvolvidos por Insti-

tuições Tecnológicas (IT) com a interveniência 

de empresas. Essa parceria é fundamental, na 

medida em que se objetiva a geração de ino-

vações, ou seja, que o resultado da pesquisa 

seja levado ao mercado.

A realização desse objetivo central é um 

evento de alto risco tecnológico e/ou de 
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longo prazo de maturação, por sua própria 

natureza. Entretanto, mesmo que uma bai-

xa proporção dos projetos apoiados seja 

efetivamente levada ao mercado, o caráter 

estruturante do Funtec se revela em vários 

aspectos: no desenvolvimento das parcerias 

academia-empresa; na estruturação e desen-

volvimento de equipes; na modernização de 

laboratórios etc.

Assim, a modelagem de M&A do Funtec utili-

zando o QL, por se concentrar nos objetivos 

declarados do programa, possivelmente não 

daria ênfase a esses aspectos estruturantes, 

tornando o Funtec um bom candidato à apli-

cação da metodologia ASE.

Descrição do Sistema

O primeiro passo da ASE é a definição do sis-

tema a ser tratado pelo Funtec, por exemplo, 

o Sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(CT&I). É possível caracterizar o Sistema de 

CT&I como sendo composto por um conjunto 

de Universidades, Centros de Pesquisa públi-

cos e privados, e os órgãos de administração 

pública relacionados ao tema, como o MEC, o 

CNPq, FINEP e a Capes.

O Funtec foi desenhado para atuar sobre um 

subsistema do CT&I, qual seja, o que desen-

volve pesquisa aplicada. Essencialmente 

compõem esse subsistema (que doravante 

denominaremos apenas como sistema) diver-

sos atores:

—— Instituições Tecnológicas (IT): são insti-
tuições públicas ou privadas sem fins 
lucrativos que tenham por missão exe-
cutar atividades de pesquisa aplicada 

de caráter científico e tecnológico, bem 
como de desenvolvimento tecnológi-
co. No sistema, sua função é executar 
projetos tecnológicos em parceria com 
empresas tendo objetivo de gerar novos 
produtos e processos que possam ser 
efetivamente introduzidos no mercado;

—— Fundações de apoio à pesquisa e desen-
volvimento (P&D): são instituições cuja 
finalidade é dar suporte aos projetos de 
pesquisa de interesse das ITs públicas. 
No sistema, são responsáveis pelo ge-
renciamento dos recursos financeiros 
e dos contratos e acordos relativos aos 
projetos de pesquisa conduzidos por ITs 
públicas;

—— Instituições financiadoras de projetos 
de pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção (PD&I): são agentes responsáveis 
pela seleção, apoio financeiro e acom-
panhamento dos projetos de pesquisa 
aplicada conduzidos pelas ITs. Suas po-
líticas e diretrizes funcionam como dire-
cionadores da atuação das instituições 
clientes. Na esfera federal, as principais 
instituições financiadoras dos projetos 
cooperativos de PD&I entre ITs e empre-
sas são BNDES, FINEP, CNPq, e na esta-
dual, destacam-se as Fundações Esta-
duais de Amparo à Pesquisa, tais como 
FAPESP, FAPERJ, FAPEMIG;

—— Empresas: no Sistema, são aquelas 
que exercem atividade econômica di-
retamente relacionada ao escopo do 
projeto de PD&I. Com isso, agregam 
conhecimento sobre oportunidades e 
problemas do mercado-alvo e orien-
tam o projeto considerando esse ce-
nário econômico. Além disso, compro-
metem-se a introduzir no mercado a 
inovação gerada. A parceria com a IT 
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ocorre em diferentes âmbitos, princi-
palmente por meio de sua equipe de 
P&D, que contribui tecnicamente no 
desenvolvimento do projeto, mas tam-
bém por meio da equipe de marketing, 
que conhece o mercado-alvo, e por ve-
zes inclui outros departamentos que 
contribuem em suas respectivas áreas 
de atuação, por exemplo, industrial e 
fi nanceiro. 

A principal interação com o ambiente externo 

se dá entre as empresas e o mercado, por meio 

do uso de soluções tecnológicas para inovar em 

seus processos e produtos, sendo que essa inte-

ração empresa/mercado pode ser intermediada 

pelas Fundações de Apoio. Assim, o propósito 

do Sistema em pauta é gerar desenvolvimento 

tecnológico e econômico para o país.

o sistema de pesquisa aplicada, 
suas perspectivas e a atuação 
do funtec

O Funtec tem como principais funções promo-

ver a cultura de parceria entre instituições tec-

nológicas e empresas na condução de pesqui-

sas aplicadas e produzir novas tecnologias que 

possam ser levadas ao mercado, e seu benefi ci-

ário direto de apoio são as Instituições Tecnoló-

gicas. O Sistema será examinado segundo três 

perspectivas: Competências; Processos Sistêmi-

cos; e Desenvolvimento Tecnológico. Na Figura 

1 a seguir está representada a ASE do Funtec, 

contendo suas perspectivas e objetivos.15 As 

subseções seguintes detalham, segundo essas 

óticas, como o sistema é caracterizado e o que 

o Funtec espera alcançar em cada nível. 

15  Os indicadores para cada um dos objetivos estão apresentados no Anexo A.

 ■ figura 1: análise sistêmica de efetividade do funtec 

	
  Fonte: Elaboração própria
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Criação e fortalecimento de 
competências

As competências do Sistema de Pesquisa Aplica-

da podem ser classificadas em ativos tangíveis 

ou intangíveis. De uma forma geral, é possível 

agrupar a infraestrutura disponível para a reali-

zação da pesquisa como a competência tangível.

No entanto, por se tratar de um sistema in-

tensivo em conhecimento, as competências 

intangíveis são fundamentais e contemplam 

capacitações técnicas em atividades de P&D, 

gerenciais na gestão de projetos, e mercado-

lógicas para que a pesquisa tenha real poten-

cial de ser introduzida no mercado. 

Para a reunião de todos esses ativos, é neces-

sária a parceria, pelo menos, entre IT e empre-

sa: aquela participa com suas competências 

técnicas e seus laboratórios, enquanto esta 

aporta suas competências mercadológicas e 

técnicas. Já as gerenciais podem ser aporta-

das pela Fundação de Apoio e, na sua ausên-

cia, pela IT e pela empresa.

Para que o sistema seja reforçado nessa pers-

pectiva, o resultado esperado do apoio do 

Funtec é o fortalecimento das respectivas 

competências de cada um de seus atores. 

Espera-se que esse apoio, conforme apresen-

tado na perspectiva inferior da Figura 1, con-

tribua para suprir as lacunas de infraestrutura 

para o desenvolvimento tecnológico; estimu-

le a evolução do conhecimento técnico em 

direção, ou até mesmo além, da fronteira 

tecnológica; amplie a oferta de mão de obra 

qualificada para pesquisa aplicada no país; e 

aprimore a capacidade dos atores do sistema 

de gerenciar projetos de PD&I.

Melhoria de processos sistêmicos

Na perspectiva de processos deve ser exami-

nada a natureza das relações entre seu ator 

central, a instituição tecnológica, e os outros 

agentes que o compõe. 

Os processos que promovem a realização da 

pesquisa aplicada podem ser decompostos 

para fins de análise. Assim, as parcerias entre 

ITs podem se originar nas relações de traba-

lho e rotatividade de seus pesquisadores, na 

participação em seminários e congressos, e 

na produção científica publicada. Já a coo-

peração da empresa com a Instituição pode 

ocorrer a partir da formação ou especializa-

ção de funcionários das empresas nas ITs, da 

contratação de serviços tecnológicos e con-

sultorias da IT e também pelo encontro em 

eventos técnicos e pela produção científica 

dos pesquisadores da instituição e da empre-

sa. Já a relação da Instituição Tecnológica com 

o governo, com as agências reguladoras e de 

fomento podem se dar em duas direções. Es-

ses entes públicos podem consultá-la para 

formular suas políticas e normas. Por outro 

lado, as normas e políticas implementadas 

estimularão e direcionarão as pesquisas rea-

lizadas pelas ITs. Uma análise similar pode ser 

feita para a interação das empresas com os 

entes públicos.

Para que esse sistema se desenvolva e fun-

cione cada vez mais coordenado, o Funtec 

atua com os objetivos de induzir a parceria 

entre ITs e empresas; direcionar os focos das 

pesquisas para os temas prioritários defini-

dos pelas políticas públicas; e, por fim, esti-

mular relações negociais na distribuição dos 

direitos de propriedade intelectual gerados 



81
Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 8 | Julho-Dezembro de 2014

em projetos cooperativos entre ITs e empre-

sas. Esses objetivos estão apresentados na 

perspectiva intermediária da Figura 1.

Promoção do desenvolvimento 
tecnológico

Para que ocorra o desenvolvimento tecnológi-

co no país, é necessário que as ITs reconheçam 

as oportunidades contidas nas diferentes tra-

jetórias tecnológicas dos setores priorizados, 

segundo uma visão empresarial, e as transfor-

mem em novos produtos e processos.

Não é que as ITs conheçam ou saibam as de-

mandas de novas tecnologias a priori, mas sim 

que possam captar essas oportunidades tec-

nológicas, segundo uma leitura do mercado, 

das políticas públicas, das rotas tecnológicas 

existentes e do potencial de desenvolvimen-

to econômico para o país, transformando-as 

em potenciais inovações.

Ao selecionar projetos cooperativos entre ITs 

e empresas com características que demons-

trem sua aderência ao potencial de desenvol-

vimento tecnológico e econômico de deter-

minado setor, o Funtec espera contribuir para 

o reposicionamento competitivo da indústria 

brasileira. Assim, conforme apresentado na 

perspectiva superior da Figura 1, tem como 

objetivos o desenvolvimento de tecnologias 

capazes de serem introduzidas no mercado, 

e o aumento da densidade tecnológica nos 

setores selecionados.

Conclusão
A aplicação da ASE no caso Funtec demons-

trou vantagens em relação ao uso do QL. A 

abordagem metodológica da ASE foi cons-

truída para permitir o M&A de intervenções 

estruturantes, nas quais os efeitos esperados 

são principalmente sistêmicos, ou seja, ultra-

passam os objetivos declarados e contribuem 

com outras políticas públicas. Com isso, foi 

preciso definir, em primeiro lugar, o sistema 

em que a intervenção vai operar, induzin-

do a equipe formuladora ao conhecimento/

diagnóstico sobre o ambiente de atuação do 

programa. A seguir esse sistema é visto por 

meio de suas várias perspectivas: no caso 

do Sistema de Pesquisa Aplicada elas são 

Competências, Processos e Desenvolvimento 

Tecnológico. Assim, a ASE permite a definição 

dos vários efeitos sistêmicos da intervenção 

e dos seus indicadores, lançando as bases 

para o M&A de seus resultados. Assim se tem 

uma visão bem mais ampla, não se restringin-

do apenas ao que seria o objetivo declarado 

do programa.

Por se tratar de uma nova metodologia para o 

M&A de intervenções estruturantes, algumas 

questões precisam ganhar maturidade. Por 

exemplo, o critério para aplicação da metodo-

logia ASE ainda está situado no campo sub-

jetivo, qual seja, a classificação de programas 

finalísticos ou estruturantes. Outro ponto é 

que ainda não está claro qual é o grau de pro-

fundidade necessário na definição do sistema 
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para que sejam explicitados os objetivos do 

programa. 

Entretanto considerou-se que com a experi-

mentação do método, essas questões serão 

esclarecidas. Essa metodologia propiciou as 

bases para que seja possível um adequado 

monitoramento futuro dos efeitos sistêmicos 

do programa, possibilitando, posteriormente, 

uma avaliação de qualidade. Assim será pos-

sível uma visão mais realista das vantagens 

da ASE.

■■ Anexo A: Indicadores por cada objetivo da ASE do Funtec

OBJETIVOS INDICADORES

1. Estimular a evolução de conhecimento técnico no país, em 

direção ou para além da fronteira tecnológica

1.1 Nº de publicações técnicas relevantes

1.2 Capacitação técnica gerada para ITs ou empresas 

2. Suprir as lacunas de infraestrutura para o desenvolvimento 

tecnológico

2.1 Valor e nº de novos laboratórios construídos

2.2 Valor e nº de laboratórios modernizados

3. Aprimorar a capacidade de gerenciamento de projetos 3.1 % de valor e atraso na conclusão dos projetos

4. Ampliar oferta de mão de obra qualificada para pesquisa 

aplicada

4.1 Nº de pessoas qualificadas e por nível de ensino nas equipes 

apoiadas

5. Induzir as parcerias entre empresas e ITs  5.1 Pesquisa de Percepção

6. Direcionar o desenvolvimento tecnológico dentro dos fo-

cos estratégicos do país, segundo o Funtec
6.1 Pesquisa de Percepção

7. Estimular relações negociais referentes a acordos de trans-

ferência de tecnologia e direitos de propriedade intelectual 

entre ITs e empresas

7.1 Taxa de conflito daqueles com acordo firmado

8. Desenvolver tecnologias capazes de ser introduzidas no 

mercado

8.1 Taxa de conclusão do desenvolvimento tecnológico 

8.2 Taxa de tecnologias introduzidas no mercado

8.3 Taxa de tecnologias com previsão de introdução no mercado

8.4 Nº de patentes depositadas

9. Aumentar a densidade tecnológica dos setores apoiados
9.1 Participação de produtos novos na receita total das empresas 

apoiadas
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